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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS

Estruturação do Texto e dos Parágrafos
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES 
REFERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS

Estruturação e articulação do texto
Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 

que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas as 
informações que recebemos e orientamos as ações que interferem na 
realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é produto de 
um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar to-
talmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem em: 
introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem ser orga-
nizados de maneira equilibrada.

Introdução
Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação inicial. 

A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apresentação 
deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente excede a 1/5 
de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa proporção não é 
equivalente. Neles, a introdução pode ser o próprio título. Já nos textos 
mais longos, em que o assunto é exposto em várias páginas, ela pode 
ter o tamanho de um capítulo ou de uma parte precedida por sub-
título. Nessa situação, pode ter vários parágrafos. Em redações mais 
comuns, que em média têm de 25 a 80 linhas, a introdução será o pri-
meiro parágrafo.

Desenvolvimento
A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que é 

responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a con-
clusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e os argu-
mentos que sustentam e dão base às explicações e posições do autor. 
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É caracterizado por uma “ponte” formada pela organização das ideias 
em uma sequência que permite formar uma relação equilibrada entre 
os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um determina-
do tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor mostra sua 
capacidade de defender seus pontos de vista, além de dirigir a atenção 
do leitor para a conclusão. As conclusões são fundamentadas a partir 
daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importância 
em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. Já 
nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou trechos 
destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de parágrafos 
medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio e 
a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao autor 
tomar um argumento secundário que se distancia da discussão inicial, 
ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema e esquece o 
seu todo. O segundo caso acontece quando quem redige tem muitas 
ideias ou informações sobre o que está sendo discutido, não conse-
guindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de organizar seus 
pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão
Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto de 

chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os dados 
utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou dis-
cussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa: http://producao-de-textos.info/mos/view/Carac-
ter%C3%ADsticas_e_Estruturas_do_Texto/

Articulação do Texto 
As relações textuais são responsáveis pela execução do texto, 

por sua realização no plano da palavra e das ideias. Nesse sentido e, 
sobretudo, partindo do pressuposto de que independentemente de 
qualquer que seja a finalidade discursiva a que se presta um deter-
minado texto, esse deve estar claro, preciso e objetivo para quem o 
lê – isso é a verdadeira textualidade.

No processo de articulação do texto, deve estar presente a 
preocupação com a integração de dois eixos: a estrutura sintática 
e a estrutura semântica, que darão ao texto a configuração de “um 
feixe de conexões”. Nele, as partes se integram e formam um todo 
de significações que se “esclarecem reciprocamente”. 

O texto emerge das relações fonológicas (as sonoridades), morfo-
lógicas (a exploração de determinadas categorias gramaticais, as aproxi-
mações entre diferentes categorias, os tempos e formas verbais que vão 
tecendo os períodos), sintáticas (a construção dos períodos, as coorde-
nações e subordinações, as inversões), semânticas e pragmáticas (os sig-
nificados e seus usos), para realizar-se nas duas faces que o caracterizam. 

Cabe ressaltar que essa articulação, uma vez manifestada, pode se 
dar tanto no nível das frases quanto no nível do próprio texto, por meio 
dos articuladores lógicos do texto e dos próprios conectivos.

Quando no nível das frases, a articulação se dá mediante o uso 
de pronomes, os quais fazem referência a elementos antes proferidos; 
bem como das conjunções, uma vez que essas estabelecem distintas 
relações entre as orações, podendo ser de causalidade, temporalidade, 
oposição, consequência, condição, conclusão, entre outros aspectos.

Manifestando-se no nível do texto, a articulação se caracteriza 
pela relação que se estabelece entre as partes maiores desse, como é o 
caso da introdução, desenvolvimento e conclusão. Dessa forma, atuando 
como casos representativos desse aspecto, eis algumas expressões nota-
damente expressas por “dessa forma”, “por outro lado”, “por exemplo”; 
sequências numéricas, tais como “primeiro”, “segundo”, “primeiramen-
te”, “em segundo plano”, entre outras; conjunções de oposição, como, 
por exemplo, “não obstante”, “apesar de”, ente outras.

Coesão e coerência textual
Por essas ambas, compreendemos a relação de sentido que se 

estabelece entre as partes do texto, criando uma unidade de sentido 
(ou seja, criando um discurso que faça sentido para o receptor). A coe-
são auxilia a coerência, mas não é algo necessário para que esta se dê: 
mesmo não havendo coesão, pode haver coerência. A coerência mani-
festada no nível microtextual refere-se aos modos como os componen-
tes do universo textual estão ligados entre si dentro de uma sequência.

Coesão: quando manifestada no nível microtextual, refere-se aos 
modos como os componentes do universo textual estão ligados entre 
si dentro de uma sequência;

Há vários tipos de coesão. São eles:
Referência: exofórica e endofórica (que pode ser anáfora e catá-

fora); Exofórica é quando há uma relação extralinguística, isto é, textos 
orais. Já a endofórica é uma relação interna. Será anáfora quando hou-
ver retomada, recuperação de termos, com o uso de pronomes, por 
exemplo. Já a catáfora indica um termo subsequente, que será ainda 
falado.
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Substituição: quando ocorre substituição de termos, como sinônimos que não são completamente idênticos para a troca.
Elisão: um exemplo claro é quando suprimos as palavras do português.
Conjunção: estabelece vínculos semânticos, como a causalidade, temporalidade.
Coesão lexical: termos que são retomados por sinônimos ou hiperônimos.

SIGNIFICAÇÃO CONTEXTUAL DE PALAVRAS E EXPRESSÕES

Significação de palavras
As palavras podem ter diversos sentidos em uma comunicação. E isso também é estudado pela Gramática Normativa: quem cuida 

dessa parte é a Semântica, que se preocupa, justamente, com os significados das palavras. Veremos, então, cada um dos conteúdos que 
compõem este estudo. 

Antônimo e Sinônimo
Começaremos por esses dois, que já são famosos. 

O Antônimo são palavras que têm sentidos opostos a outras. Por exemplo, felicidade é o antônimo de tristeza, porque o significado 
de uma é o oposto da outra. Da mesma forma ocorre com homem que é antônimo de mulher. 

Já o sinônimo são palavras que têm sentidos aproximados e que podem, inclusive, substituir a outra. O uso de sinônimos é muito 
importante para produções textuais, porque evita que você fique repetindo a mesma palavra várias vezes. Utilizando os mesmos exemplos, 
para ficar claro: felicidade é sinônimo de alegria/contentamento e homem é sinônimo de macho/varão. 

Hipônimos e Hiperônimos
Estes conceitos são simples de entender: o hipônimo designa uma palavra de sentido mais específico, enquanto que o hiperônimo 

designa uma palavra de sentido mais genérico. Por exemplo, cachorro e gato são hipônimos, pois têm sentido específico. E animais 
domésticos é uma expressão hiperônima, pois indica um sentido mais genérico de animais. Atenção: não confunda hiperônimo com 
substantivo coletivo. Hiperônimos estão no ramo dos sentidos das palavras, beleza?!?!

Outros conceitos que agem diretamente no sentido das palavras são os seguintes:

Conotação e Denotação
Observe as frases: 
Amo pepino na salada.
Tenho um pepino para resolver.

As duas frases têm uma palavra em comum: pepino. Mas essa palavra tem o mesmo sentido nos dois enunciados? Isso mesmo, não! 
Na primeira frase, pepino está no sentido denotativo, ou seja, a palavra está sendo usada no sentido próprio, comum, dicionarizado. 
Já na segunda frase, a mesma palavra está no sentindo conotativo, pois ela está sendo usada no sentido figurado e depende do 

contexto para ser entendida.
Para facilitar: denotativo começa com D de dicionário e conotativo começa com C de contexto.  

Por fim, vamos tratar de um recurso muito usado em propagandas:

Ambiguidade
Observe a propaganda abaixo:

https://redacaonocafe.wordpress.com/2012/05/22/ambiguidade-na-propaganda/
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Perceba que há uma duplicidade de sentido nesta construção. 
Podemos interpretar que os móveis não durarão no estoque da loja, 
por estarem com preço baixo; ou que por estarem muito barato, 
não têm qualidade e, por isso, terão vida útil curta. 

Essa duplicidade acontece por causa da ambiguidade, que é 
justamente a duplicidade de sentidos que podem haver em uma 
palavra, frase ou textos inteiros. 

EQUIVALÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO DE ESTRUTURAS

Equivalência de Estruturas
A equivalência e transformação de estruturas consiste em sa-

ber mudar uma sentença ou parte dela de modo a que fique gra-
maticalmente correta. Poderíamos explicitar as regras morfológicas e 
sintáticas em linguagem natural. Um exemplo disso seria a seguinte 
definição de período: O período é composto por uma frase e opcio-
nalmente pela sua concatenação com outras frases em número inde-
finido relacionadas duas a duas por sintagma conectivo. A definição 
de regras sintáticas em linguagem natural tem suas vantagens. 

A Ordem dos Termos na Frase
Há diferentes maneiras de se organizar gramaticalmente uma 

frase. Tudo depende da necessidade ou da vontade do redator em 
manter o sentido, ou mantê-lo, porém, acrescentado ênfase a algum 
dos seus termos.Significa dizer que, ao escrever, podemos fazer uma 
série de inversões e intercalações em nossas frases, conforme a nossa 
vontade e estilo. Tudo depende da maneira como queremos transmi-
tir uma ideia, do nosso estilo. 

Entre os sinais de pontuação, a vírgula é o mais usado e o 
que mais nos auxilia na organização de um período, pois facilita 
as boas “sintaxes”, boas misturas, ou seja, a vírgula ajuda-nos a 
não “embolar” o sentido quando produzimos frases complexas. 
Com isto, “entregamos” frases bem organizadas aos nossos lei-
tores.

O básico para a organização sintática das frases é a ordem 
direta dos termos da oração. Os gramáticos estruturam tal or-
dem da seguinte maneira:

 
SUJEITO + VERBO + COMPLEMENTO VERBAL + CIRCUNS-

TÂNCIAS
Nem todas as orações mantêm esta ordem e nem todas con-

têm todos estes elementos

Paralelismo
Os paralelismos sintático e semântico se caracterizam pelas 

relações de semelhança existente entre palavras e expressões 
que se efetivam tanto de ordem morfológica (quando pertencem 
à mesma classe gramatical), sintática (quando há semelhança 
entre frases ou orações) e semântica (quando há correspondên-
cia de sentido entre os termos).

Casos recorrentes se manifestam no momento da escrita 
indicando que houve a quebra destes recursos, tornando-se im-
perceptíveis aos olhos de quem a produz, interferindo de forma 
negativa na textualidade como um todo. Ampliando a noção so-
bre a correta utilização destes recursos, analisemos alguns casos 
em que eles se aplicam: 

- não só... mas (como) também: tal construção confere-nos 
a ideia de adição.

- Quanto mais... (tanto) mais: noção de progressão, pode-
mos identificar a construção paralelística.

- Seja... Seja; Quer... Quer; Ora... Ora: ideia de alternância.
- Tanto... Quanto: ideia de adição, acrescida àquela de equi-

valência, constata-se a estrutura paralelística.

- Não... E não/nem: recurso empregado quando se quer 
atribuir uma sequência negativa.

- Por um lado... Por outro: referência a aspectos negativos e 
positivos relacionados a um determinado fato.

- Tempos verbais: concordância de sentido proferida pelos 
verbos e seus respectivos tempos.

SINTAXE: PROCESSOS DE COORDENAÇÃO E 
SUBORDINAÇÃO

A sintaxe estuda o conjunto das relações que as palavras esta-
belecem entre si. Dessa maneira, é preciso ficar atento aos enuncia-
dos e suas unidades: frase, oração e período.

Frase é qualquer palavra ou conjunto de palavras ordenadas 
que apresenta sentido completo em um contexto de comunicação 
e interação verbal. A frase nominal é aquela que não contém verbo. 
Já a frase verbal apresenta um ou mais verbos (locução verbal).

Oração é um enunciado organizado em torno de um único ver-
bo ou locução verbal, de modo que estes passam a ser o núcleo 
da oração. Assim, o predicativo é obrigatório, enquanto o sujeito é 
opcional.

Período é uma unidade sintática, de modo que seu enuncia-
do é organizado por uma oração (período simples) ou mais orações 
(período composto). Eles são iniciados com letras maiúsculas e fina-
lizados com a pontuação adequada.

Análise sintática
A análise sintática serve para estudar a estrutura de um perío-

do e de suas orações. Os termos da oração se dividem entre:
• Essenciais (ou fundamentais): sujeito e predicado
• Integrantes: completam o sentido (complementos verbais e 

nominais, agentes da passiva)
• Acessórios: função secundária (adjuntos adnominais e adver-

biais, apostos)

Termos essenciais da oração
Os termos essenciais da oração são o sujeito e o predicado. 

O sujeito é aquele sobre quem diz o resto da oração, enquanto o 
predicado é a parte que dá alguma informação sobre o sujeito, logo, 
onde o verbo está presente.

O sujeito é classificado em determinado (facilmente identificá-
vel, podendo ser simples, composto ou implícito) e indeterminado, 
podendo, ainda, haver a oração sem sujeito (a mensagem se con-
centra no verbo impessoal):

Lúcio dormiu cedo.
Aluga-se casa para réveillon.
Choveu bastante em janeiro.

Quando o sujeito aparece no início da oração, dá-se o nome de 
sujeito direto. Se aparecer depois do predicado, é o caso de sujeito 
inverso. Há, ainda, a possibilidade de o sujeito aparecer no meio 
da oração:

Lívia se esqueceu da reunião pela manhã. 
Esqueceu-se da reunião pela manhã, Lívia. 
Da reunião pela manhã, Lívia se esqueceu. 

Os predicados se classificam em: predicado verbal (núcleo do 
predicado é um verbo que indica ação, podendo ser transitivo, in-
transitivo ou de ligação); predicado nominal (núcleo da oração é 
um nome, isto é, substantivo ou adjetivo); predicado verbo-nomi-
nal (apresenta um predicativo do sujeito, além de uma ação mais 
uma qualidade sua)
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1

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer si-
tuações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças in-
dividuais de cada aluno.

→ Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo marxis-
ta, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, 
ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota perspecti-
vas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnometodoló-
gica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados 
e a orientação política são tão grandes que talvez fosse mais correto 
falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior dos 
movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar téc-
nica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem 
seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

1https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamentos-da-edu-
cacao/

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o social 
para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando condi-
ções de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no 
espaço.

→ Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.

A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude 
das situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consi-
deramos Educação como o campo característico da categoria dos 
humanos, porque a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela 
é característica do humano, uma vez que o homem tem como sua 
marca definidora o fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, 
um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
e da amplitude dos fenômenos que regem os atos de aprender, a 
sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. Assim, educação 
se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está as-
sociada a um movimento cada vez mais especializado, do informal 
ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, compre-
enderia as responsabilidades e as atuações da sociedade como um 
todo em suas ações (não propriamente intencionais) provocadoras 
de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se gera, pelo tipo 
de organização social e material dos agrupamentos humanos.
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Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a profundidade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para explicar a Pe-
dagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma vez que aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das aprendizagens complexas que requerem sistematização e organização. A Peda-
gogia pode ser entendida como o contexto que possibilita a Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendizagens mais 
pontuais e especificas dos campos científicos, que configuram as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela se ocupa 
da construção dos conhecimentos, na perspectiva construtivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas características definido-
ras? Quais suas relações com o saber? O que saber e conhecimento têm em comum e em que divergem? Há entre eles precedência ou 
complementaridade? Estas e outras perguntas serão abordadas, a seguir, através da conceituação e classificação de quatro produtos da 
aprendizagem.

Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode ser analisada, merece importância a caracterização dos tipos de produtos 

que dela derivam. Propomos o esquema que segue, como síntese de uma abordagem destes produtos.

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atributos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de transformação. 
A combinatória da presença ou da ausência desses dois atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, isto é, o chute, o saber, o 
conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não sistematizado e não transformador. Chute pode ser tomado como algo apro-
ximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, improviso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito de repente, 
sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de improviso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. Não con-
sideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da espontaneidade, que também podem estar embutidas no sentido comumente 
dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem aqui a conotação de algo aprendido muito superficialmente, localizado, sem nenhuma 
generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não sistematizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é transforma-
dor na medida em que acrescenta ser a quem aprende, modificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é apenas descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar na análise 
desta solução. O saber implica num valor capaz de mobilizar energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas formas de vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não é trans-
formadora, quando ela somente instrumentaliza teoricamente de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura existen-
cial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendizagem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas dos problemas 
enfrentados; e isto de forma organizada. Esta organização pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conhecimento é sistematizado, mas não é transformador.
O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais ligado à 

ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à reflexão e à linguagem. O saber tem mais a ver com percepções e movimentos, enquanto 
o conhecimento tem mais a ver com as palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto da aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou seja, um pro-
duto de aprendizagem que é sistematizado e transformador, ao qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser definida como a continua 
conversão do conhecimento em ação transformadora e da ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. Para estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: ao indivíduo 
que aprende corresponde a Psicologia de Aprendizagem, ao indivíduo que se desenvolve corresponde a Psicologia do Desenvolvimento, ao 
indivíduo que se relaciona no grupo, a Psicologia Social, ao indivíduo que se constitui como individualidade, a Psicologia da Personalidade, 
e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. Dentre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel destacado na 
Educação são: a Psicometria, a Psicologia da Aprendizagem e a Psicologia do Desenvolvimento.

Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por função primordial, levar o educando a aprender, não podemos desvincular de sua 
estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois na medida em que aplica as formulações cientificas fornecidas por esta ciência, responde à 
perguntas como:

• Quem Aprende?
• Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e caracterizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de aprendi-
zagem é que a didática pode formular princípios, indicar normas convenientes de ensino, sugerir meios adequados para uma orientação 
realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais significativos no campo educacional, estão relacionados as diferenças de perso-
nalidade, quer no aspecto de diferenças de inteligência, quer nas diferenças estruturais de própria personalidade.
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Caso o professor deseje ser um educador e não apenas um ins-
trutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, é indispensável 
o seu conhecimento. De maneira geral, as contribuições da escola 
no desenvolvimento da personalidade podem ser sintetizadas da 
seguinte maneira:

- Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de contri-
buir e de se sentirem aprovados;

- O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

- O professor pode diminuir a competição;
- Unidades de programas voltadas para problemas de relações 

sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a saber como 
prosseguir;

- Como lidar com as diferenças individuais;
- Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-lo para 

a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento harmonioso 
de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um pro-
cesso que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se não 
conhecemos este aluno e a maneira como este processo se desen-
volve, não pode haver ensino eficiente, com economia de tempo e 
esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde se passa 
esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem serão consequ-
ências e não causa do ensino. Há necessidade de o professor conhe-
cer o seu aluno como um todo, para que a aprendizagem valorize o 
aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é tarefa 
do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não só os princí-
pios de aprendizagem, mas as motivações que as determinam. Se-
ria interessante que o professor levasse o aluno a perceber que ele 
próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro me 
olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta para 
o conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar para o co-
nhecimento, o olhar de quem vai aprender também se volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja re-
conhecido por um outro, do ponto de vista da identidade pessoal e 
da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, quem aprende 
e quem ensina, visam a explicar a realidade, explicar para transfor-
má-la. Mas a realidade não é atingida diretamente pelo aluno com 
o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é que 
determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito epistêmi-
co desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem dos 
movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são relações 
de uma ciência normativa e de uma ciência ou de uma arte aplica-
das. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a ação pedagógica e 
nem é a ação pedagógica uma aplicação da Psicologia. A Psicologia 
deve, antes, compreender as condições e motivos que constituem a 
conduta do indivíduo na instituição escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é “indis-
pensável observá-la nos seus diferentes campos e nos diferentes 
exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos alu-
nos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, cabendo ao 
professor identificar quais as categorias de pensamento que faltam 
à criança e encaminhar sua ação no sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a propor-
cionar fórmulas de comportamento ou receitas especificas para 
males pedagógicos. É mais realístico esperar que ele permita me-
lhores perspectivas sobre os processos psicológicos implicados na 
educação. A psicologia educacional proporciona ao professor um 
esquema de referências que lhe permitem exercer suas funções 
mais adequadamente.

→ Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e esclareci-

do, convém saber no que queremos que eles se tornem quando os 
educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para que vivem os 
homens - ou seja, investigar qual pode ser a finalidade da vida e o 
que ela deve ser.

Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema das 
coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida humana, 
teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar filosoficamente a 
educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua contribuição para 
a educação?

A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico e 
sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da realida-
de”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto contem-
plativo e conjetural.

Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que en-
tendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa se 
essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, sim-
plesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu significado 
em diferentes contextos.

Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a Filo-

sofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia Formal 
podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões educacio-
nais? Para isto, teremos que considerar o significado de Educação.

A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito a 
qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo sobre a 
mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. Neste sen-
tido, a educação nunca termina; verdadeiramente, “aprendemos 
pela experiência” ao longo de nossa vida.

Todas as espécies de experiência podem ser educativas - desde 
a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde as opini-
ões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade de surpreen-
dermos um comentário, no burburinho de um bar. Na sua acepção 
técnica, a educação é o processo pelo qual a sociedade, por inter-
médio de escolas, ginásios, colégios, universidades e outras institui-
ções, deliberadamente transmite sua herança cultural - seus conhe-
cimentos, valores e dotes acumulados - de uma geração para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um pro-
duto e como um processo. Como um produto, a educação é o que 
recebemos através da instrução ou aprendizagem - os conhecimen-
tos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como processo, a educação 
é o ato de educar alguém ou de nos educarmos.
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Examinemos agora as definições de educação por três espe-
cialistas, as quais diferem mutuamente e também da que por nós 
foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A educação é 
o processo externo de adaptação superior do ser humano, física e 
mentalmente desenvolvido, livre e consciente, a Deus, tal como se 
manifestou no meio intelectual, emocional e volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode ser de-
finida como um processo de contínua reconstrução da experiência, 
com o propósito de ampliar e aprofundar o seu conteúdo social, 
enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha o controle dos mé-
todos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, essencial-
mente, em preparar o homem para o que deve ser e para o que 
deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime para que foi 
criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma unida 
ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas faculdades 
naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a revelação lhe 
mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições da 
educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que toma pos-
síveis semelhantes diferenças?

O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade como 

um todo, explicando-a da maneira mais genérica e sistemática, as-
sim a Filosofia educacional procura também compreender a edu-
cação, na sua integridade, interpretando-a por meio de conceitos 
gerais suscetíveis de orientarem a escolha de objetivos e diretrizes 
educativas. Do mesmo modo que a Filosofia geral coordena as des-
cobertas e conclusões das diversas ciências, a Filosofia educacional 
interpreta-as na medida em que se relacionem com a educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas inequívo-
cas implicações educacionais; não podem ser aplicadas diretamen-
te. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre concordam 
entre si sobre o que constitui um conhecimento definitivo. Não exis-
te, por exemplo, uma teoria de aprendizagem geralmente aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes edu-
cativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, entre uma 
quantidade de fins e meios possíveis, quais os que deveremos ado-
tar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por nós tais decisões, 
se bem que possa fornecer muitos dos fatos em que as nossas de-
cisões se baseiam. Esses juízos têm de ser elaborados dentro do 
quadro de uma Filosofia que pessoalmente aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, pro-
blemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as diretrizes 
educacionais existentes, nem sugerir novos, sem atendermos a pro-
blemas filosóficos de ordem geral, tais como a natureza do próprio 
homem, que é um dos alvos da educação; a natureza cio próprio 
homem, porque é o homem que estamos educando; a natureza da 
sociedade, porque a educação é um processo social; e a natureza 
da realidade suprema, que todo o conhecimento procura penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da Filo-
sofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, ela é 
especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura estabe-
lecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, por meio 
das quais ordene e interprete os dados conflitantes da pesquisa 
educacional e das ciências humanas. O filósofo educacional pode 
estabelecer tais teorias deduzindo-as da Filosofia formal e aplican-
do-as à educação, ou, então, passando dos problemas particulares 
da educação para um esquema filosófico capaz de resolvê-los.

Seja qual for o método que siga, permanece o fato de que a 
educação suscita uma série de problemas que nem ela nem a ciên-
cia podem resolver sozinhas, pois são meros exemplos das questões 
que perenemente se repetem na própria Filosofia.

Uma Filosofia da educação é prescrita quando especifica os 
fins a que a educação deve obedecer e os meios gerais que deve 
usar para atingi-los. Define e explica os fins e os meios existentes 
do nosso sistema educativo e sugere novos meios e fins para devida 
consideração.

Para um tal propósito, os “fatos”, mesmo quando definitivos, 
não podem ser suficientes. Os fatos apenas indicam, com maior ou 
menor rigor, as consequências de adotarmos certas diretrizes. Não 
nos dizem se tais orientações são desejáveis ou, sendo desejáveis, 
se justificam o abandono de outras diretrizes.

Tanto as finalidades da educação como quaisquer de seus 
meios, excetuando os mais particulares, não podem ser estabele-
cidos mediante critérios considerados válidos unicamente para a 
educação, visto que, como disciplina, a educação não pode ficar so-
zinha. Com efeito, sem recorremos à Filosofia Política, como pode-
remos inteligentemente discutir a questão de saber se a escola deve 
ou não praticar a democracia na administração e no governo dos 
estudantes? Ou, sem referência à Filosofia Social, como poderemos 
discutir o problema da instrução individual? Quando o educador es-
colhe os seus fins, deve fazê-lo não como educador, mas como filó-
sofo. Uma Filosofia da educação também é analítica e critica. Nesta 
acepção, analisa suas próprias teorias especulativas e prescritivas, 
bem como as teorias que encontra em outras disciplinas.

Examina a racionalidade dos nossos ideais educativos, sua 
coerência com outros ideais e a parte neles desempenhada pelo 
pensamento improvisado ou ilusório. Comprova a lógica dos nossos 
conceitos e sua adequação aos fatos que procuram explicar.

Demonstra as inconsistências existentes em nossas teorias e 
indica o preciso alcance das teorias que restam, quando as inco-
erências são removidas. Examina a vasta proliferação de conceitos 
educacionais especializados. Sobretudo, luta por esclarecer os múl-
tiplos significados diferentes ligados a expressões tão desgastadas 
como “liberdade”, “adaptação”, „crescimento”, “experiência”, “inte-
resse” e “maturidade”.

Epistemologia e Educação
Um dos interesses primordiais da educação é descobrir e trans-

mitir conhecimento. Mas nem tudo o que circula sob o nome de 
educação pode corretamente ser rotulado de “conhecimento”. 
Como é importante para o professor, pois, ser capaz de avaliar as 
bases em que se formulam as exigências de conhecimento?

O professor pode ajudar os estudantes a compreenderem e 
distinguirem entre opinião e fato, entre crença e conhecimento. Da 
convicção de que uma crença é verdadeira não se segue, necessa-
riamente, que a crença é verdadeira de fato, a menos que satisfaça 
os padrões do conhecimento idôneo. Por exemplo, o princípio da 
separação da Igreja e do Estado não é a razão suprema para a exclu-
são da religião das escolas públicas.

Um motivo pertinente para o problema em questão é que o es-
tado de conhecimento das crenças religiosas não está esclarecido; 
muitos consideram as crenças religiosas algo predominantemente 
mítico. Outros, que não negam a benéfica influência moral da re-
ligião sobre o comportamento dos estudantes, duvidam que a reli-
gião possa fornecer conhecimentos de um modo apropriado.

Claro, os teólogos e outros estão convencidos de que a religião 
fornece conhecimento de fato: o conhecimento revelado. Talvez a 
única solução para os professores seja admitirem uma preferência 
por certos tipos de conhecimento ou dizerem que os padrões para 
julgar o que é conhecimento e o que não constituem, eles próprios, 
matéria para debate.
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O professor também pode discutir os métodos pelos quais o 
conhecimento é adquirido - através da revelação, autoridade, intui-
ção, razão, os sentidos e a experimentação. O conhecimento deri-
vado da experimentação científica é o mais aceito, hoje em dia. Isto 
não quer dizer que os outros métodos sejam errados ou inúteis. 
Pelo contrário, o professor pode demonstrar que os diferentes mé-
todos, na realidade, complementam-se entre si.

Só a percepção sensorial fornecerá fatos e dados objetivos e 
distintos. Mas precisamos da razão para sintetizar as descobertas 
empíricas, para incorporá-las numa teoria ou numa lei. Se abando-
nado a si próprio, contudo, o raciocínio estaria vazio de conteúdo.

O filósofo alemão, lmmanuel Kant, resumiu a interdependência 
do raciocínio e da percepção sensorial no ato de conhecimento: “Os 
conceitos sem percepções são vazios; as percepções sem conceitos 
são cegas”.

O conhecimento intuitivo, revelado e autoritário, cada um de-
les poderá ser o que melhor atua em diferentes situações da vida. A 
vida é, com efeito, demasiado variada e imprevisível para que qual-
quer um formule arrogantes afirmações a seu respeito.

A questão importante para o professor é a seguinte: “Quanto 
tempo e esforço deve ser dedicado a cada um desses métodos?“ A 
resposta dependerá, em grande parte, da matéria que ele estiver 
ensinando.

Em última análise, porém, deve depender sobretudo da sua 
Filosofia de Educação. Como sabemos, diferentes Filosofias subli-
nham diferentes tipos de conhecimento e, por conseguinte, dife-
rentes metodologias de ensino.

Axiologia, Ética e Educação
Seja qual for a importância das teorias do conhecimento para 

a instrução concreta na sala de aula, a necessidade de uma sólida 
teoria social e ética é facilmente aceita como fundamental para a 
prática educativa. De fato, muitos consideram a educação do cará-
ter mais importante para a juventude do que o ensino de matérias 
cognitivas.

Estão mais preocupados com a maneira como as escolas po-
dem eficazmente transmitir os valores morais e espirituais que fa-
çam do mundo um melhor lugar para se viver do que com as ques-
tões de conteúdo da matéria dos programas. Os inúmeros escritos 
sobre a relação entre Filosofia e a educação revelam que a maioria 
dos que consideram a metafísica e outras categorias filosóficas sem 
importância especial para a prática educativa está impressionada 
com a necessidade de um estudo dos valores em educação.

A pergunta parece ser sempre: “Quais os valores e tipos de va-
lor que são, justamente, os mais pertinentes?“ A razão para tal é 
que a educação está sempre formulando avaliações. Não hesita em 
articular juízos, em suas estimativas da prática escolar.

Os professores avaliam os estudantes e são por estes avaliados. 
A sociedade avalia os cursos estudados, os programas escolares, a 
competência do ensino; a própria sociedade está sendo constante-
mente avaliada pelos educadores. Um estudo de axiologia é, por-
tanto, uma necessidade para o professor do divertimento.”

O valor especifico que um professor atribui aos problemas es-
colares derivará do seu próprio sistema de valores. Uma posição 
professoral, por exemplo, considerada principalmente como um 
degrau para fins e intuitos pessoais, poderá refletir perfeitamente 
valores subjetivos. A posição não terá um valor próprio.

O professor que considera a sua classe um meio para alcançar 
um fim, em vez de um fim em si mesma, poderá refletir uma prefe-
rência por valores instrumentais. Ensinará de um modo tal que os 
estudantes apreciarão o processo de ensino, em vez de dominarem 
o conhecimento que o professor propicia.

A Filosofia da educação guia a teoria e a prática de três manei-
ras:

1) ordena as descobertas e conclusões das disciplinas relevan-
tes para a educação, incluindo as descobertas da própria educação, 
dentro de uma concepção compreensiva do homem e da educação 
que se lhe ajuste;

2) examina e recomenda os fins e os meios gerais do processo 
educacional;

3) esclarece e coordena os conceitos educativos básicos.
Quando a reflexão filosófica se volta deliberada, metódica e 

sistematicamente para a questão educacional, explicitando os seus 
fundamentos e elaborando as suas diversas dimensões num todo 
articulado, a concepção de mundo se manifesta, aí, na forma de 
uma concepção filosófica de educação. Considerando que as di-
versas concepções de filosofia da educação constituem diferentes 
maneiras de articular os pressupostos filosóficos com a teoria da 
educação e a prática pedagógica, o estudo crítico dessas concep-
ções constitui um componente essencial da formação do educador.

Com efeito, através desse estudo o educador irá compreender 
com maior clareza a razão da existência de teorias da educação con-
trastantes e de práticas pedagógicas que se contrapõem. E contra-
riamente, à opinião corrente que tende a autonomizar a prática da 
teoria e vice-versa, entenderá que a prática pedagógica é sempre 
tributária de determinada teoria que, por sua vez, pressupõe deter-
minada concepção filosófica ainda que em grande parte dos casos 
essa relação não esteja explicitada.

Ora, quando os pressupostos teóricos e os fundamentos filosó-
ficos da prática ficam implícitos, isto significa que o educador, via de 
regra, está se guiando por uma concepção que se situa ao nível do 
senso comum. Entende-se por senso comum uma concepção não 
elaborada, constituída por aspectos heterogêneos de diferentes 
concepções filosóficas e por elementos sedimentados pela tradição 
e acolhidos sem critica. Em consequência, a prática orientada pelo 
senso comum tende a se caracterizar pela inconsistência e incoe-
rência.

Para imprimir maior coerência e consistência à sua ação, é 
mister que o educador se eleve do senso comum ao nível da cons-
ciência filosófica da sua própria prática, o que implica detectar e 
elaborar o bom senso que é o núcleo válido de sua atividade. E tal 
elaboração passa pelo confronto entre as experiências pedagógicas 
significativas vividas pelo educador e as concepções sistematizadas 
da filosofia da educação. Com isso será possível explicitar os fun-
damentos de sua prática e superar suas inconsistências, de modo a 
torná-la coerente e eficaz.

Clareza Conceitual e Terminológica
Atingindo uma compreensão mais profunda, mais rigorosa e 

mais ampla de seu objeto, o educador irá depurando seu pensa-
mento e sua linguagem de eventuais ambiguidades e imprecisões. 
Essa função da filosofia tem sido especialmente enfatizada pela 
concepção analítica, a qual entende que o papel próprio da filosofia 
é a análise lógica da linguagem.

Em consequência, o papel da filosofia da educação passa a se 
efetuar a análise lógica da linguagem educacional de modo a liber-
tá-la de suas imprecisões e incongruências. Entretanto, indepen-
dentemente da concepção que o inspira ou na qual desemboca, o 
aprofundamento filosófico implica necessariamente o rigor lógico-
-conceitual, o qual só pode se manifestar através de uma linguagem 
precisa, clara e inteligível.
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